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EDITAL 
 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2021 

PROCESSO Nº 081/2021 

 

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍRR, PARA ATENDER AO CONVÊNIO N° 

0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018. 

 

TIPO: 

Menor Preço 

 
 

REGIME DE EXECUÇÃO: 

Empreitada por Preço Unitário 

 
 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

 
 

03/11/2021 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº – 

Centro. CEP:69.360-000 – Caracaraí/RR. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2021 

PROCESSO Nº. 081/2021. 
 

 

A Prefeitura Municipal de Caracaraí - RR, por intermédio do Secretário Municipal de Administração, o 

Senhor EDIVAN CARNEIRO DE ALBUQUERQUE, sediada na sede da Prefeitura Municipal de 

Caracaraí, situada na Praça do Centro Cívico, s/nº - Centro – CEP: 69.360-000 – Caracaraí/RR. Torna-se 

público, para conhecimento dos interessados, que dará continuidade a licitação da CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA, em sessão pública nos termos da Lei n° 8.666/1993 e suas alterações, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, e mais normas vigentes, bem 

como do constante neste edital e seus ANEXOS, do Tipo “Menor Preço”, sob o regime de empreitada 

por preço unitário, nos termos do artigo 45, § 1º, inciso I e Art. 10, inciso II, alínea “b”, da Lei nº 8.666, 

de 21.06.93 e suas alterações posteriores. 

 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: 
 

1.1. Até às 09h00min (horário local), do dia 03 do mês de novembro do ano de 2021, no endereço da 

CPL sediada na sede da Prefeitura Municipal de Caracaraí, situada na Praça do Centro Cívico, s/nº - Centro 

– CEP: 69.360-000 – Caracaraí/RR, para entrega dos Envelopes n. 01, contendo os documentos de 

habilitação, e n. 02, com a proposta de preços, além das declarações complementares, terá início à sessão, 

prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a 

documentação de habilitação e Proposta de Preços. 

1.2 Caso não houver expediente na data marcada para realização do certame, o recebimento e o início da 

abertura dos envelopes referentes a esta Concorrência Pública serão realizados no mesmo horário do 

primeiro dia útil subsequente; 

1.3 Os licitantes interessados em participar do certame que não queiram credenciar preposto, poderão 

encaminhar seus envelopes de documentação e proposta, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou 

outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários, além das declarações complementares, 

com antecedência mínima de 01 (uma) hora do horário marcado para abertura da sessão pública. 
 

2.1 A presente licitação tem por objeto a escolha de proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍRR, PARA 
ATENDER AO CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018, mediante o regime 

Empreitada por Preço Unitário, conforme especificações constantes no Projeto Básico – ANEXOS I que 

é parte integrante deste Edital. 
 

3.1 - Os recursos para essa contratação estão segurados na classificação orçamentária: 
EXTINTO MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO, ATUAL MINISTÉRIO DO  DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL -MDR 

CONVÊNIO N° 0733/2018-MI 

 SICONV 882190/2018 

NOTA DE EMPENHO N° 2018NE800863 – R$ 2.344.082,13  

NOTA DE EMPENHO N° 2018NE800862 – R$ 7.655.917,87 

Valor R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de Reais) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2 – OBJETO 

3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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Exercício: 2021. 

Programa de Atividade: 15.451.0710.1.057. 4490.51.00 – Red 195 

Valor: R$ 10.000,00 (Dez mil Reais). 

Valor Global do Convênio: R$ 10.010.000,00 (Dez milhões e dez mil Reais). 

Valor Geral do Orçamento Básico: R$ 9.994.704,41 (Nove milhões, novecentos e noventa e quatro mil, 

setecentos e quatro reais e quarenta e um centavos). 

Fonte de Recursos: 
Recursos do Termo de Compromisso n° 882190/2018, Processo nº 59553.001045/2018-25, no valor de R$ 

10.000.000,00 (dez milhões) e Recursos Próprios de Contra Partida do Município Caracaraí/RR, no valor de 

Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais), perfazendo o valor total de R$ 10.010.000,00 (dez milhões e dez mil 

reais). A contratada será responsável pela execução total dos serviços contratados da obra, pelos preços 

propostos e aceitos pelo Município na proposta da contratada. 

Tipo de empenho: Do valor global. 
 

4 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1 Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação. 

4.2 Não poderão participar desta licitação: 

4.3 Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.4 Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com a Prefeitura Municipal de 

Caracaraí - RR responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.5Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.6 Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.7 O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
4.8 Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

4.9 Servidor ou dirigente desta Prefeitura Municipal de Caracaraí - RR ou responsável pela licitação; 

4.10 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.11 Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.12 A Comissão Permanente de Licitação CPL, fornecerá aos interessados, mediante o pagamento de 01 

(uma) taxa de R$ 30,00 (trinta reais) por meio de DAM (documento de arrecadação municipal), de forma 

impressa o Edital e seus Anexos, outras informações que a seu critério sejam consideradas indispensáveis ao 

pleno conhecimento desta Concorrência Pública. Podendo ser dispensada o pagamento da taxa no caso de 

aquisição do Edital e Anexos por meio de apresentação de Pen-drive para gravação dos arquivos pertinentes 

ao certame, na CPL do Município de Caracaraí/RR, no horário das 08h00min às 13h00min. 

 

4.13 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

4.13.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente edital deverão ser enviadas ao e-mail: 

cpl@caracarai.rr.gov.br, contendo as informações dos dados cadastrais do (a) licitante interessado, ou 

protocoladas na sala da CPL da Prefeitura de Caracaraí, situada na Praça do Centro Cívico, S/N, 

Centro, CEP: 69.360.000 – Caracaraí – RR. 
4.13.2 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei 8666/93, devendo protocolar na sala da CPL o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação. 

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação o licitante que não o protocolar até o segundo 

dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 

edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.13.3 As impugnações deverão ser protocoladas na sala da CPL da Prefeitura de Caracaraí, situada 

na Praça do Centro Cívico, S/N, Centro, CEP: 69.360.000 – Caracaraí – RR. 
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Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

4.13.4 O Município não se responsabilizará pelas impugnações e pedidos de esclarecimentos que forem 

apresentados em endereços diversos dos indicados nos subitens 4.13 e 4.13.1 deste edital, e que por esta razão 

não foram apresentados dentro do prazo legal. 
 

5.1- No credenciamento, os documentos deverão ser entregues separados dos envelopes de “Documentos de 

Habilitação” e “Proposta de Preços”. Será indispensável à apresentação dos seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social e suas alterações e/ou consolidado, 

ou outro instrumento de registro comercial com suas devidas alterações, registrado na Junta Comercial, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; 

b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida em 

cartório no qual constem poderes específicos para interpor e desistir da interposição de recursos e praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea 

"a", que comprove os poderes do mandante para a outorga, 

5.2.–O representante do licitante deverá entregar a Comissão Permanente de Licitação à documentação de 

credenciamento do item anterior, com a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente, autenticada 

em cartório ou por membro da CPL, mediante apresentação do original. 

5.3. – A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento não inabilitará a licitante, mas 

impedirá o representante de se manifestar e responder pela empresa a qual está vinculado. 

5.4 – Não será admitida a participação de uma única pessoa como representante de mais de uma empresa. 

5.5 – Os representantes dos licitantes deverão permanecer no local da sessão até a conclusão dos 

procedimentos, vez que deverão assinar a ata da reunião e documentos respectivos. 
 

6.1 A documentação exigida neste Edital, para HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS não poderá 
conter rasuras, ressalvas, emendas, borrões e entrelinhas, bem como cópia de documento sem autenticação, 

sob pena de desclassificação do licitante, devendo ser apresentados, simultaneamente, à CPL, 

impreterivelmente, até o dia e horário fixado no preâmbulo deste Edital, em envelopes distintos, opacos, 

lacrados e rubricados no fecho, contendo as seguintes indicações: 

 

ENVELOPE N.º 01 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEIRA MUNICIPAL DE 

CARACARAÍ CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA N.º DIA/HORÁRIO: 

___/___/___ AS ___h__min RAZÃO 

SOCIAL: 

ENVELOPE N.º 02 PROPOSTA DE 

PREÇOS 

PREFEIRA MUNICIPAL DE 

CARACARAÍ CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA N.º DIA/HORÁRIO: 

___/___/___ AS ___h__min RAZÃO 

SOCIAL: 
 

7.1 - Os proponentes deverão apresentar sob pena de inabilitação, os documentos exigidos par habilitação em 

original, ou por processo de cópia autenticada em cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou, 

ainda, por autenticação direta pelo servidor da CPL. Sendo que, a CPL somente autenticará os documentos 

quando apresentados mediante cópia acompanhada dos originais, no prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores 

a data de realização do certame. 

 

7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cédula de identidade do(s) sócio(s) da empresa; 

b) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
c) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

5 – DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

6 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

7 – DA HABILITAÇÃO 
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constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

f) Inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

i) Certidão expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data prevista 

para apresentação das propostas, segundo disposição do art. 8º da Instrução Normativa do Departamento 

Nacional de Registro do Comércio – DNRC nº 103 de 30.04.2007. 

j) Declaração de comprovação, exigida somente para microempresas e empresas de pequeno porte, de 

enquadramento em um dos dois regimes, caso pretenda beneficiar-se, na forma do disposto na Lei 

Complementar nº 123 de 14/12/2006, de acordo com o ANEXO VII. 

k) Certificado de Registro Cadastral, emitido por órgão público na forma da Lei nº 8.666/93; 

l) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
m) Alvará de Funcionamento, caso seja definitivo, deve ser apresentado juntamente com o comprovante de 

pagamento da anuidade. 

 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de regularidade do Licitante com a Fazenda Estadual e Municipal; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o FGTS (conforme Lei n° 8.036/90); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento à Lei n° 12.440/2011; 

 

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Os itens de qualificação técnica exigidos para habilitação deverão ser observadas as exigências 

contidas no item 4.1 alínea “d” do PROJETO BÁSICO anexo I, parte integrante deste Edital da 

Concorrência Pública nº 001/2021. 

 

7.1.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Cópia do termo de abertura e encerramento retirados do livro diário, cópia do Balanço Patrimonial 

devidamente registrado no órgão competente de forma eletrônica e demonstrações contábeis do último 

exercício sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinados pelo representante legal e 

contador, acompanhada da Certidão de regularidade profissional, expedida pelo conselho de classe (CRC) 

vigente na data de abertura desta licitação; 

a.1) A comprovação de boa situação financeira da empresa será avaliada com base nos índices contábeis de 

liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), superiores a 1 (um inteiro), resultante da 

aplicação das formulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a longo Prazo LG = ------------------------------------------ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Ativo Total 

SG = -------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Ativo Circulante 

LC = -------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 
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a2) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem no Balanço Patrimonial os Índices de Liquidez 

que atendam a alínea “a.1” ou que atendam a alínea “a.3” deste subitem; 

a.3) As empresas que apresentarem índices inferior a 1 (um inteiro), deverão comprovar Capital Social 

integralizado de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, conforme determina 

a Lei nº 8.666/93, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais 

na forma do § 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93. 

a.4) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia 

do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento. 

b) Certidão negativa de pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Cartório competente, 

datada de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data de entrega dos envelopes. 

c) Apresentar capital mínimo, ou valor do patrimônio líquido no percentual de 10% (dez por cento) do valor 

total estimado, nos termos do artigo 31, §3º, da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

d)  Certidão Simplificada válida, emitida pela Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas. 

7.1.5  Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou por servidor da 

Administração Municipal até o segundo dia útil anterior à data do certame. 

 

7.1.6 - OUTROS DOCUMENTOS: 
a) Declaração expressa do responsável de que a empresa proponente tem total conhecimento e aceitações estipuladas 

no edital e dispõe de equipamentos necessários a execução dos serviços; 

b) Declaração, assinada pelo representante legal da licitante, da inexistência de fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, bem como sobre as ocorrências posteriores, conforme modelo 

constante no ANEXO VI; A CPL verificara a situação das empresas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, por meio de acesso ao Portal da Transparência, bem como a existência de 

impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

ato de improbidade administrativa, disponível no site do CNJ, sob pena de inabilitação da mesma no processo 

licitatório (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceise http://www.cnj.jus.br). 

c) Declaração, assinada pelo representante legal do licitante, de que não possui, em seu quadro de pessoal, 

empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) 

anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal; 

d) Declaração de que a empresa licitante se compromete a realizar os serviços objeto do presente Edital em 

conformidade com a Legislação Ambiental Vigente. 

e) Em se tratando de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverá o seu devido representante legal 

apresentar declaração conforme Modelo constante no Anexo VII deste Edital. Ficam as demais empresas 

licitantes que não se enquadrem na lei supracitada, dispensadas de apresentar declaração em comento. 

f) Os anexos constantes deste Edital deverão ser assinados pelo representante legal da Empresa. Caso seja 

representada por Procurador, obrigatório o acompanhamento e juntada de procuração com poderes específicos, 

reconhecendo-se a firma em Cartório do Outorgante do mandato no instrumento de procuração, em se tratando 

de procuração por instrumento particular. 

g) O Município se reserva o direito de proceder buscas e extrair certidões para averiguar a veracidade das 

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, a 

licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Comissão Permanente de 

Licitação - CPL, além de incorrer nas sanções previstas neste Edital. 

h) Os documentos de habilitação de Regularidade Fiscal, que não tenham prazo de validade legal ou expresso 

no documento ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias de sua emissão. 
 

8.1 – O Envelope nº 02 “Proposta de Preço”, deverá conter a Proposta de Preços da empresa, no qual exige 
– se que seja apresentado em envelope opaco, lacrado e devidamente identificado conforme dispõe o item 6 

deste Edital. 

8.2 – A PROPOSTA deverá atender aos seguintes requisitos: 

8 – DA PROPOSTA DE PREÇO 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceise
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a) ser redigida em idioma nacional, de forma clara e detalhada, emitida por computador, datilografada ou 

manuscrita em letra de forma, de forma legível, isenta de emendas, rasuras ou entrelinhas, e ao final, assinada 

pelo representante legal da empresa; 

b) ser redigida em papel timbrado da empresa, indicando data, carimbo e deverão ser datadas e assinadas por 

quem tenha poderes para este fim, com base nos incisos IV e VIII, do art. 1º da Resolução nº 282/CONFEA e 

artigos 13 e 14, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966; 

c) indicar os dados bancários da licitante; 

d) deve ser apresentada uma folha de proposta conforme modelo do ANEXO IV deste edital; 

 e) dever ser apresentada declaração de elaboração independente da proposta, conforme modelo do 

 ANEXO V deste edital; 

8.3 – As propostas de preços das LICITANTES deverão atender todos os critérios de 

ACEITABILIDADE, conforme dispõe este Edital, sob pena de desclassificação. 

8.4 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, nos termos do § 3. ° do art. 64 

da Lei 8.666/93, contados da data de recebimento dos envelopes, sendo desclassificado o licitante que 

assinalar prazo inferior. 

8.5 A Licitante deverá ainda apresentar, obrigatoriamente, uma via impressa e, ainda, uma via em arquivo 

eletrônico – CD ou DVD – da Proposta de Preços e demais documentos: planilha orçamentária, cronograma 

físico-financeiro, composições de preços unitários, composição de BDI e composição de Leis Sociais, na forma 

de planilha eletrônica protegida, que permita somente a cópia dos dados inseridos com a finalidade de facilitar 

a análise da referida proposta. 

 8.6  –  A  omissão  de  qualquer  despesa  necessária  à  perfeita  execução  da  obra  proposta  será 

 Interpretada como existente ou incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após 

 abertura das propostas. 
 

9.1 – O representante legal do licitante deverá entregar, simultaneamente, à CPL os envelopes referentes 
aos “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e à “PROPOSTA DE PREÇO”, impreterivelmente, até o dia e 

horário fixado no preâmbulo deste Edital. 

9.2 – Após a entrega dos envelopes à CPL, não será admitida a inclusão de qualquer documento, informações 

ou esclarecimentos que deveriam constar originalmente deles, ressalvadas a hipótese prevista no § 3.º do art. 

43 da Lei n.º 8.666/93 e as correções destinadas a sanar apenas falhas formais, hipóteses essas que serão 

analisadas pela CPL. 

9.2.1 – Quando do exame da documentação e da proposta pela CPL: 
a) serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, bem como as 

divergências que porventura ocorrerem entre os preços unitários e totais, quando prevalecerá sempre o 

segundo; 

b) a falta de data, dados bancários e/ou assinatura/rubrica na proposta ou documentação somente poderá ser 

suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes relativos aos “DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO” e à “PROPOSTA DE PREÇOS”, se credenciado para esse fim; e 

9.3 – Concluído o recebimento dos envelopes, a CPL efetuará, primeiramente, a abertura dos envelopes de 

habilitação. 

9.4 – Em cumprimento do art. 43 da Lei Complementar nº. 123/06 (alterações dada pela Lei Complementar 

nº 147 de 07 de agosto de 2014), para as microempresas e empresas de pequeno porte, será observado: 

9.5 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a HABILITAÇÃO exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

9.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro Empresas ou Empresas de 

Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, acritério da 

Administração Pública, para a regularização da HABILITAÇÃO, pagamento ou parcelamento  do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.7 – A não regularização da HABILITAÇÃO, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à 

9– DOS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 

ou revogar a licitação. 

9.8 – Em cumprimento aos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/06 para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, será observado o seguinte: 

9.8.1 – Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

9.8.2 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam de até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço; 

9.8.3 – Ocorrendo o “empate ficto”, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

9.8.4 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) minutos após o julgamento da mesma, sob pena de preclusão, o 

qual será devidamente registrado em Ata da Sessão Pública, sendo concedido à microempresa ou empresa de 

pequeno porte o prazo de 24 (vinte e quatro) horas da sessão para apresentação da proposta devidamente 

corrigida. 

9.8.5 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.8, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

9.8.6 – As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos da legislação civil, acrescentarão à sua 

firma ou denominação as expressões “Microempresa” ou “Empresa de pequeno porte”, ou suas respectivas 

abreviações “ME” ou “EPP”, conforme o caso, sendo facultativa a inclusão no objeto da sociedade (art. 72, da 

Lei Complementar nº. 123/06). 

9.9 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, de acordo com o 

disposto no § 2º do art. 45 da Lei n. 8.666/93. 

9.10 – Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração 

adotará as providências dispostas no art. 48 § 3º da Lei Federal n. 8.666/93. 

9.11 – Em qualquer das fases previstas nos itens anteriores, a CPL poderá, caso entenda necessário, suspender 

a reunião para analisar os documentos e julgar a fase pertinente, estabelecendo nova data e horário em que 

voltará a se reunir. 

9.12 – Abertos os envelopes de HABILITAÇÃO e após conferência da documentação apresentada, a 

CPL suspenderá a sessão para análise e julgamento da documentação apresentada e encaminhamento 

da mesma à Secretaria Municipal de Obras para análise e parecer da qualificação técnica exigida – item 

7.1.3. Havendo licitantes inabilitados nesta fase, dependendo da manifestação expressa quando à 

renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os interessados, devolver-se-ão inalterados os 

respectivos envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS” aos licitantes inabilitados. 

9.13 – A CPL convocará nova sessão onde serão apresentados os resultados da fase de HABILITAÇÃO, no 

caso de todos os licitantes apresentarem manifestação expressa renunciando ao direito de interpor recurso ao 

resultado da HABILITAÇÃO serão imediatamente abertos os envelopes de “PROPOSTA DE  PREÇOS”. 

9.14 – Caso contrário somente transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou após decidido os 

recursos eventualmente interpostos, será efetuada a abertura dos envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS” 

dos licitantes habilitados. 

9.15 – As licitantes inteiramente regulares, conforme o disposto no item 5, ficarão habilitadas para a fase de 

análise e julgamento das Propostas de Preços. 

9.16 – Abertas as propostas, o certame será suspenso para conferência da CPL do atendimento das exigências 

do edital, e encaminhará as mesmas à Secretaria Municipal de Obras para análise quanto a disposição 

dos preços e custos apresentados, considerando o atendimento das especificações do objeto, cujo resultado 

será divulgado na forma do termo subitem 9.21. 

9.17 – No julgamento da licitação, atendendo aos interesses da Administração, necessariamente, a CPL levará 

em consideração, conforme o disposto no art. 45 da Lei 8.666/93, a proposta mais vantajosa para o 

MUNICÍPIO DE CARACARAÍ, determinando que será vencedor o licitante que, apresentando a proposta de 

acordo com as especificações deste Edital, ofertar “O MENOR PREÇO”, sob o regime de execução de 

“EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO” efetuando-se a classificação por ordem crescente dos preços 
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propostos e aceitáveis. 

9.18 – A Comissão, ao proceder ao exame das Propostas, DESCLASSIFICARÁ aquelas que: 

a) Ultrapasse o valor máximo estipulado pela Secretaria Municipal de Obras conforme ITEM 3 deste 

Edital; 

b) Tenham inobservado a legislação pertinente e os termos do presente Edital; 

c) Apresentem rasuras, emendas ou linguagem que dificulte a exata compreensão de seu enunciado; 

d) Não atendam às condições estipuladas nos arts. 44 e 45, da Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações; 

e) Tenham os preços manifestamente inexequíveis de acordo com o art.48 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas 

alterações assim consideradas. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto 

seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

e.1) Média Aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Secretaria Municipal de Obras; 

e.2) Valor Estimado pela Administração; 
Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para comprovar a viabilidade dos 

preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666/93, sob pena 

de desclassificação. 

(NOTA EXPLICATIVA: Conforme entendimento do TCU, a desclassificação não deve ser automática em tal 

situação: “o critério para aferição de inexequibilidade de preço definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas 

“a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, cabendo à 

administração exigir que o licitante comprove a efetiva capacidade de executar os serviços, no preço 

oferecido, assegurado o alcance do objetivo da licitação, que é a seleção da proposta mais vantajosa, e, por 

consequência, do interesse público, bem tutelado pelo procedimento licitatório” - Acórdão n° 141/2008 – 

Plenário). 

f) Em atendimento a recomendação do TCU, as licitantes detentoras de propostas consideradas inexequíveis 

conforme o disposto no subitem “e” deste Capítulo, cujo valor global da proposta for inferior a 70% (setenta 

por cento) do menor valor a que se refere os seus subitens “e.1” e “e.2”, será exigida, para a assinatura do 

contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no edital, igual à diferença entre o 

valor resultante da alínea “e”. 

g) As propostas consideradas válidas e exequíveis até esse momento serão classificadas pela ordem crescente 

de preços. 

9.19 – Os envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS” das empresas inabilitadas ficarão à disposição das 

mesmas pelo período de 60 (sessenta) dias, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo 

recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos eventualmente interpostos), após o que serão 

destruídos pela CPL. 

9.20 – Será lavrada ata circunstanciada da reunião, onde constarão todas as ocorrências, que será assinada 

pelos membros da CPL e pelos licitantes presentes. 

9.21 – Os julgamentos e demais atos de interesse dos licitantes pertinentes a esta licitação serão publicados no 

Diário Oficial da União (DOU), Diário Oficial do Estado de Roraima (DOE) e em Jornal De Grande 

Circulação. 

9.22 – Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a 

Administração poderá adotar as providências dispostas no § 3º do art. 48, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

10.1 – Em todas as fases da presente Concorrência Pública caberão recursos nos termos do Art. 109 da Lei 

8.666/93 e alterações. 

 

 
11.1 – Cumpridas as exigências legais da fase de abertura e julgamento do presente Edital o resultado será 
dado a conhecer através de divulgação nos termos do item 9 subitem 9.21 para fins de prazo para 

interposição de recurso. 

11.2 – Decorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou após a sua denegação, o resultado deste processo 

será submetido à apreciação da autoridade superior para homologação, adjudicação. 

11 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
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12.1 – O Contrato decorrente desta Licitação, bem como de suas alterações, ficará subordinado às normas 
da Lei Federal nº 8.666/93. As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de Contrato a ser firmado 

entre a proponente vencedora e o Município de Caracaraí. 

12.2 – Homologada a licitação, a adjudicatária será notificada para assinar o contrato, na forma prevista no 

art. 64 da Lei 8.666/93, sob pena de sua proposta ser considerada deserta, sem prejuízo no disposto no item 

 17 deste Edital. 
12.3 – Na hipótese da adjudicatária não assinar o contrato, poderá a administração convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pela primeira 

classificada, ou revogar a licitação, independente da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93. 

12.4 – A inexecução, total ou parcial, do contrato constitui motivos para sua rescisão, conforme arts. 77 e 79, 

I, da Lei 8.666/93. 

12.5 – Na hipótese de inadimplência contratual, a CONTRATANTE poderá convocar a proponente da 

licitação que obtiver a segunda colocação, bem como as demais, para sub-rogarem à empresa contratada. 

12.6 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de acordo com o que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 

8.666/93; 

12.7 – Durante a execução do objeto, a CONTRATADA deverá: 

a) Executar as atividades descritas no orçamento básico e especificações técnicas dentro do prazo 
estabelecido pelo cronograma físico-financeiro; 

b) Respeitar rigorosamente a legislação vigente, em especial: 
 Às normas e especificações constantes do edital, no presente Projeto Básico e nos ANEXOS; 

 Às normas da ABNT; 

 Às disposições legais da União, do Governo do Estado de Roraima e do Município de Caracaraí; 

 Aos regulamentos das empresas concessionárias do Estado de Roraima; 

 Às prescrições e recomendações dos fabricantes dos equipamentos; 

 Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

 Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 

c) Apresentar à FISCALIZAÇÃO às licenças necessárias conforme legislação vigente; 
d) Fazer visita técnica ao local dos serviços, acompanhado da FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, antes 

de apresentar quaisquer boletins de medições; 

e) Apresentar ANEXO às medições, os seguintes elementos: relatório fotográfico, diário de obras atualizado, 

contendo a descrição detalhada de efetivo de funcionários da contratada locado na obra, relação de 

equipamentos e informação do tempo, indicando em caso de chuva a hora do início e do seu término, memória 

de cálculo detalhada de todos os itens objeto da medição, planta iluminada indicando os serviços contemplados 

na respectiva medição, com todas as medidas necessárias e de acordo com a planilha de medição; 

e) Fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 

coletiva (EPC) e uniformes; 

f) Devolver à FISCALIZAÇÃO e/ou aplicar mediante autorização por escrito, quaisquer materiais, 

equipamentos e/ou serviços passíveis a reutilização; 

g) Solicitar previamente junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiental, o LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL (LICENÇA DE INSTALAÇÃO), conforme legislação em vigor, de responsabilidade e 

ônus da empresa Contratada. O Licenciamento Ambiental será obrigatório e condicionado para emissão 

da ordem de serviços, aferições de serviços e pagamentos, a qual deverá ser apresentada junto a 

Secretaria Municipal de Obras; 

h) Fornecer os materiais e/ou serviços conforme as exigências específicas no Projeto Básico, em perfeitas 

condições de utilização; 

i) Substituir os materiais e/ou serviços objeto fornecido que se apresentar em desacordo com as características 

e especificações exigidas, sem ônus para o contratante; 

j) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do contratante, prestando todos os 

esclarecimentos necessários, atendendo as reclamações formuladas e cumprindo todas as orientações do 

mesmo, visando fiel desempenho do serviço; 

12 – DA CONTRATAÇÃO 
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k) Manter durante todo o período de vigência do presente contrato todas as condições que ensejam a sua 

habilitação; 

l) Efetuar imediata correção das deficiências apontadas pela contratante com relação à execução dos serviços 

e/ou aquisição dos materiais contratados; 

m) Entregar os serviços e/ou materiais objeto do projeto no local especificado neste instrumento, em 

conformidade com as especificações constantes no Projeto Básico e preço determinado na proposta da 

quantidade solicitada pelo contratante; 

n) Manter preposto aceito pelo contratante para representá-lo durante o período de execução do Contrato; 
o) Retirar a Nota de Empenho advinda da presente licitação no prazo máximo de 02 (dois) dias contados a 

partir da comunicação; 

p) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Secretaria Municipal de Obras, atendendo 

prontamente a quaisquer reclamações; 

q) Instalar e manter em bom estado de conservação, a placa de identificação da obra, sendo o local definido 

pela FISCALIZAÇÃO; 

r) Exercer as demais obrigações previstas na Minuta do Contrato (ANEXO III) e Projeto Básico (ANEXO 

I), ambos deste Edital. 

12.8 – Da obrigação da CONTRATANTE: 

a) Emitir, através do setor competente, a Ordem de Serviço, devendo fazê-lo em, no máximo, 10 (dez) dias 

úteis após a publicação do extrato deste Contrato e da Licença Ambiental de Instalação; 

b) Emitir a Ordem de Serviços somente após apresentação da Licença de Instalação da CONTRATADA; 
c) Caso a Licença de Instalação não esteja pronta no tempo estabelecido na alínea “a”, este prazo do início da 

obra excepcionalmente poderá ser prorrogado, desde que devidamente comprovado que foi dada entrada no 

pedido da Licença de Instalação emitida pela SMGA; 

d) Promover, por intermédio do fiscal indicado, a fiscalização, acompanhamento, conferência e avaliação da 

execução dos serviços objeto desta Concorrência Pública; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, no que 

concerne a execução dos serviços; 

f) Observar se durante a vigência do Contrato está sendo mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

g) Providenciar a lavratura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços; 
h) Permitir aos funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, encarregados da prestação dos 

serviços objeto deste Contrato, completo e livre acesso aos locais da execução dos serviços, possibilitando-

lhes executá-los e procederem às verificações técnicas necessárias; 

i) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA; 

j) Comunicar prontamente à CONTRATADA toda e qualquer anormalidade verificada que interfira na 

execução dos serviços, a fim de que qualquer falha seja sanada em tempo hábil; 

k) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a Cláusula Décima Terceira deste edital. 

12.9 – O Contratado é responsável por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, resultantes 

da execução do contrato, na forma do Art.70 da lei 8.666/93. 
 

13.1 Com fulcro no art. 56, § 2º da Lei n° 8.666/93, para garantia do fiel cumprimento do Contrato, a 
CONTRATADA obriga-se a apresentar, no ato de sua assinatura, o equivalente a 5% (cinco por cento) do 

valor atualizado do contrato, optando por uma das seguintes modalidades: caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública (não prescritos – Lei 4069/62, art. 60), seguro-garantia ou fiança bancária, conforme assim 

dispõe o subitem 11.5 e 11.6, do Projeto Básico (ANEXO I) deste Edital. Tratando-se de caução em dinheiro 

deverá ser depositado na conta do Município; 

13.2 – Obedecer as demais obrigações previstas no Projeto Básico anexo I, deste Edital; 
 

14.1 – O instrumento contratual deverá ser retirado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 64 

13 – DA GARANTIA DO CONTRATO 
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da Lei n° 8.666/93; 
14.2 – A execução dos serviços objeto desta licitação será iniciada em até 10 (dez) dias úteis, contados da data 

de emissão da ORDEM DE SERVIÇOS emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 

14.3 – O prazo de execução do objeto será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da emissão da Ordem de 

Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Obras, podendo ser prorrogado, nos termos do Art. 57, §1º e §2º 

da Lei 8.666/93. 

14.4 – A CONTRATADA deverá executar os serviços nos termos do instrumento contratual, sendo 

responsável por todas as despesas inerentes aos serviços, tais como: canteiro de obra, mão de obra e demais 

custos, devendo executar todos os serviços no prazo pré-estabelecido no Edital e Projeto Básico. 

14.5 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93, sendo este encerrado a partir da emissão do termo 

de recebimento definitivo da obra. 
 

15.1 – O preço será o constante da proposta de preços apresentada pela CONTRATADA e deverá incluir 
todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos vigentes na legislação brasileira, assim como quaisquer 

atividades ou insumos necessários à execução do objeto, mesmo quando não expressamente indicados não 

cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos previsíveis. As metas previstas no Projeto Básico e locais de 

execução, não podem ser alteradas em hipótese alguma, sem a expressa e escrita anuência da 

CONTRATANTE. 

15.2-A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, para fins de aprovação pela FISCALIZAÇÃO, o 

BMS – Boletim Mensal de Medição dos Serviços, relativo aos serviços executados até o último dia útil do mês 

de referência, de acordo com as instruções a serem fornecidas pela CONTRATANTE; 

15.3-Aprovado o Boletim de Medição, estará a contratada habilitada a emitir a fatura correspondente, que será 

processada e paga pela CONTRATANTE, de acordo com o prazo contratual; 

15.4-Apresentar, mensalmente, as faturas dos serviços executados e os comprovantes de recolhimento do 

INSS, FGTS e outras obrigações trabalhistas e dos tributos devidos e decorrentes dos serviços ora contratados, 

indicando a dedução do valor correspondente ao ISS na própria fatura mensal para posterior recolhimento à 

Prefeitura Municipal de Caracaraí – RR; 

15.5 – Os serviços efetivamente executados, serão pagos pela Secretaria Municipal de Finanças, até 30 

(trinta) dias após a efetiva realização dos serviços contratados, mediante apresentação da documentação da 

empresa (Nota Fiscal/Fatura Discriminativa), em 01(uma) via devidamente atestada e acompanhada de 

Certidão Negativa de Débito do INSS (CND), Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT em plena validade. 

15.6 A liberação do pagamento está condicionada a apresentação e validade da garantia 

15.7 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude da penalidade ou inadimplência. 

15.8 – A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e 

reapresentação. 

15.9 – Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor. 

15.10 – A CONTRATADA deverá a cada faturamento apresentar CD-R, que será anexado ao processo, 

contendo a fatura, boletim de medição e cronograma físico-financeiro, para melhor análise dos fiscais e do 

Controle Interno. 
 

16.1 – A FISCALIZAÇÃO será exercida por Engenheiro(s) Civil(is), Arquiteto(s), Tecnólogo(s) em 
Construção Civil e/ou Técnico(s) em Edificação(ões) da Secretaria Municipal de Obras do Município de 

Caracaraí, nomeado(s) através de Portaria expedida pela Secretaria Municipal de Obras, 

16.2 – Serão emitidos pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial, quanto ao 

acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas na licitação 

e à proposta de aplicação de sanções; 

16.3 – Em caso de toda e qualquer ocorrência relacionada ao objeto no Projeto Básico, tais como, eventuais 

descumprimentos durante a vigência da prestação dos serviços, a doravante CONTRATADA será 

15 – DOS PREÇOS, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

16 – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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imediatamente notificada por escrito, para que corrija determinadas pendências num prazo fixado na citada 

notificação; 
 

17.1– O objeto desta licitação será recebido de acordo com o disposto no art. 73, inc. I e § 2º e 3º, da Lei 
8.666/93. 

 

18.1 – O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e/ou condições estabelecidas no 
instrumento contratual, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, garantida a prévia 

defesa, a rescisão do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei 8.666/93, e/ou a aplicação pelo 

CONTRATANTE, das sanções constantes nos artigos 86 e 87, do mesmo diploma legal, conforme as 

penalidades previstas no Item 13, do Projeto Básico (ANEXO I)deste Edital. 

18.2 –A rescisão contratual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial 

quando ocorrer às situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, na forma prescrita nos artigos 79 e 

80 do mencionado Diploma Legal; 

18.3 – O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, 

por parte da CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante 

notificação através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de 

qualquer espécie para a Administração. 
 

19.1 – Conforme disposto no Art. 40, Inciso IV da Lei 8.666/93, o Projeto Básico e seus ANEXOS, 

serão fornecidos aos licitantes por meio da Secretaria Municipal de Obras, mediante apresentação do 

comprovante de Retirada do Edital. 

19.2 – A Licitante vencedora operará como empregador autônomo responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato, e, consequentemente, seus 

empregados não terão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

19.3 – É facultado a CPL ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência, nos 

termos previstos no § 3º do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93. 

19.4 – Demais informações relativas à presente Licitação serão prestadas pela Comissão Permanente de 

Licitações à luz da lei 8.666/93 e suas alterações; 

19.5 – A Contratada deverá manter a Regularidade Fiscal conforme exigido no item 7.1.2 deste Edital, 

inclusive do recolhimento do ISSQN ao Município de Caracaraí/RR, durante toda execução do contrato. 

19.6 – O Município de Caracaraí reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 

ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, podendo ser 

revogada/anulada no todo ou em parte. 

19.7 – O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a conveniência do 

contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma 

imediata e independentemente de interpretação judicial ou extrajudicial. 

19.8 – É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da totalidade de serviço da execução do objeto, 

a terceiro. A subcontratação parcial apenas será aceita com prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, 

sob pena de rescisão. 

19.9 – A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte da empresa licitante, com 

todos os termos e condições deste Instrumento convocatório. 

19.10 – A licitante é responsável, sob as penas da lei, pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 

19.11 – As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança 

da contratação; 

19.12-Poderão ser reconsiderados simples omissões ou erros formais na proposta ou na documentação, desde 

que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que 

17 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

18 – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO 

19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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não firam os direitos dos demais licitantes; 

19.13 – As propostas lacradas das empresas desclassificadas que permanecerem em poder da Comissão será 

destruído em 30 (trinta) dias a contar da data de homologação do certame. 

19.14 - O presente edital e suas exigências técnicas foram elaborados em conformidade com a documentação 

constante na fase interna do Processo devidamente aprovada pelas autoridades competentes. 

19.15 - A CPL poderá prestar esclarecimentos acerca deste Edital, no horário de expediente do Município 

(horário de expediente das 08h:00min as 13h:00min). 

19.15.1 – As justificativas quanto adequação do Edital e demais procedimentos, foram firmadas em ato 

administrativo que se encontra juntadas aos autos a disposição dos interessados. 

19.16 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Justiça Estadual Seção Judiciária 

de Caracaraí- RR, com exclusão de qualquer outro. 
 

20.1 - São partes integrantes deste Ato Convocatório: 
Anexo I – Projeto Básico. 
Anexo II – Memorial Descritivo, Projetos e Planilhas Orçamentárias, Quantitativos de Serviços, Cronograma 

Físico-Financeiro, fornecidos pela SEMOB, mediante a apresentação de um CD virgem ou Pen-drive. 

Anexo III - Minuta do Contrato. 

Anexo IV - Modelo de proposta comercial. 

Anexo V –Modelo de Declaração Independente de Proposta; 

Anexo VI - Modelo de Inexistência de Impedimento à Habilitação. 

Anexo VI - Declaração do licitante de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos. 

Anexo VII –Declaração de enquadramento na Lei n° 123/2002. 

Anexo VIII - Declarações de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal 

Anexo IX - Recibo de aquisição do Edital. (via CPL e via licitante). 

 

 

Caracaraí – RR, 29 de setembro de 2021. 

 

 

 

EDIVAN CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

 
 

 

 

 
 

CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018 - RECUPERAÇÃO DE   ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR 
 

1.1. O art. 7º da Lei Nº 8.666/93, estabelece que a elaboração do Projeto Básico é etapa 
essencial e precedente da realização de licitações de aquisição, obras e prestação de serviços, estabelece ainda que 

o Projeto Básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes com nível de precisão adequado, para 

caracterizar a aquisição, obra ou serviço objeto da licitação, evitando a ocorrência de irregularidades quando da 

realização dos procedimentos administrativos. 

 

1.2- O Projeto Básico foi elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos e levantamentos preliminares 

realizados pela Secretaria Municipal de Obras, da Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, em conjunto com o 

EXTINTO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO, ATUALMENTE MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, através da SECRETARIA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO DO 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, para o CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 

882190/2018 - RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ- RR, 

PARA ATENDER AO CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018. 
 

3.1.1. A Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, para atender a celebração do CONVÊNIO N° 

0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018- RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 

MUNICÍPIO DE CARACARAÍ-RR, realiza este processo licitatório visando contratar empresa especializada para 

a execução dos serviços objeto deste processo. 

3.1.2 As modalidades de licitação previstas no art. 23 da lei 8.666/93 c/c Decreto 9.412 de 

18 de junho de 2018, para os serviços de engenharia tem seus limites estimados para contratação de acordo com 

valores abaixo: 

a) Carta Convite – até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 

b) Tomada de Preço – até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); 

c) Concorrência Pública – acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais). 

3.2. O objeto será licitado na modalidade Concorrência Publica de acordo com os valores apresentados em planilha 

orçamentária, e conforme diretrizes da Comissão Permanente de Licitação. 

3.3A execução da obra será do tipo Menor Preço, por regime de Empreitada por Preço Unitário. 
 

4.1 - Para a habilitação, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, de acordo com os 
enunciados da Lei N° 8.666/93, documentação relativa à: 

PROJETO BÁSICO ° 007/2021 

1 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2 - DO OBJETO 

3 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO/MODALIDADE 

4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO 
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a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

c) Qualificação econômico-financeira; 

d) Qualificação técnica: 

 

d.1) Apresentar Certificado de Registro da Licitante e de seu Responsável Técnico no CREA, CAU ou CFT 

da região a que estiver vinculado; 

 

d.2) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

(Lei nº 5.194/66), Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU (Lei nº 12.378/2010) e/ou Conselho Federal 

dos Técnicos (Lei Nº 13.639/2018) a qual constem todos os seus responsáveis técnicos, com jurisdição sobre 

o domicílio da sede da LICITANTE; 

 

d.3) Certidão de Registro de Pessoa Física emitida pelo CREA, CAU ou CFT da jurisdição do domicilio do 

profissional, em nome de cada integrante da Equipe Técnica do subitem onde conste atribuição compatível com 

a área de atuação indicada pela licitante; 

 

d.4) A licitante deverá apresentar no seu quadro funcional profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra 

ou serviço de características semelhantes devidamente provido de Atestado de Capacidade Técnica-

Operacional emitido por pessoa jurídica de direito pública ou privada, com atividade pertinente e compatível 

em seu características, quantidades e prazos com o objeto da licitação nos termos de seu art. 30, inc.II da lei 

8.666/93 e suas alterações, conforme itens de maior relevância a seguir. 

Estando em conformidade com a Instrução Normativa n° 01, de 4 de outubro de 2007 do Ministério dos 

transporte e do egrégio Tribunal de Contas no que diz respeito aos procedimentos e exigências a serem 

adotados quanto as capacitações técnicas previstas nos editais de licitação, resolve: 

 
 

Art. 1º Determinar que a exigência de Capacitação 

Técnica se restrinja aos itens de maior relevância técnica e 

financeira contidos no objeto a ser licitado em número 

máximo de 08(oito) e não superior a 50%(cinquenta por 

cento) das quantidades licitadas para o serviço específico. 

Art. 2º Os itens de maior relevância são entendidos como 

aqueles que constem do objeto licitado em valor igual ou 

superior a 4%(quatro por cento) 

https://www.cft.org.br/lei-no-13-639-de-26-de-marco-de-2018/
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ESTADO DE RORAIMA 

PREFEITURA DE CARACARAÍ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

“AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS” 

 

  

 

 

 

 

 
ITEM 

 

SERVIÇOS 

RELEVANTES 

 
UNID 

 

QUANTIDADE 

PROJETADA 

ITENS DE 

MAIOR 

RELEVANCIA 
4,00% 

QUANTIDADE 

MÍNIMA 

EXIGIDA 

 

RELVÂNCIA 

ADOTADA 

3.5 TRANSPORTE COM 

CAMINHÃO BASCULANTE 

DE 10 M³ - RODOVIA EM 

LEITO NATURAL - SOLO 

NATURAL 

PREDOMINANTEMENTE 
ARGILOSO 

 

 

 

 
 

t X km 

 

 

 

 
 

892.691,91 

 

 

 

 
 

12,32% 

 

 

 

 
 

446.345,96 

 

 

 

 
 

50,00% 

3.6 EXECUÇÃO E 

COMPACTAÇÃO  DE 

ATERRO COM SOLO 

PREDOMINANTEMENTE 

ARGILOSO - EXCLUSIVE 

SOLO,  ESCAVAÇÃO, 

CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

 

 

 

 

 

m³ 

 

 

 

 

 

125.677,62 

 

 

 

 

 

10,32% 

 

 

 

 

 

62.838,81 

 

 

 

 

 

50,00% 

3.7 REGULARIZAÇÃO DE 

SUB-LEITO 

 
m² 

 
523.920,00 

 
9,28% 

 
261.960,00 

 
50,00% 

 

 
d.5) Atestado de Capacidade Técnica deve vir acompanhado da ART, RRT ou TRT de registro inicial e 

baixa da obra ou serviços executados, com a finalidade de aferir a sua veracidade através quantidades 

contratadas. 
 

d.6) A Licitante deverá apresentar nos termos de seu art. 30, § 1º, inc. I da Lei 8.666/93 e suas 

alterações, Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, CAU e CFT de obras e serviços semelhantes 

ao do objeto licitado; 

 

d.7) Caso o Responsável Técnico da empresa não seja o detentor da Certidão de Acervo Técnico – CAT 

que originou o Atestado de Capacidade Técnica Operacional apresentado pela Licitante, o mesmo poderá ser 

substituído pela Certidão de Acervo Técnico emitida pelo CREA, CAU e/ou CFT em nome do profissional 

que é atualmente responsável técnico da empresa, e que apresente os serviços compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação conforme os itens de maior relevância a seguir, além de 

comprovar que o detentor do acervo possuam vínculo com a empresa. Além de apresentar a ciência do 

profissional anterior por meio de declaração simples com assinatura reconhecida em cartorio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ITEM 

 

SERVIÇOS 

RELEVANTES 

 
UNID 

 

QUANTIDADE 

PROJETADA 

ITENS DE 

MAIOR 

RELEVANCIA 

4,00% 

QUANTIDADE 

MÍNIMA 

EXIGIDA 

 

RELVÂNCIA 

ADOTADA 
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3.5 TRANSPORTE COM 

CAMINHÃO BASCULANTE 

DE 10 M³ - RODOVIA EM 

LEITO NATURAL - SOLO 

NATURAL 

PREDOMINANTEMENTE 

ARGILOSO 

 

 

 

 
 

t X km 

 

 

 

 
 

892.691,91 

 

 

 

 
 

12,32% 

 

 

 

 
 

446.345,96 

 

 

 

 
 

50,00% 

3.6 EXECUÇÃO E 

COMPACTAÇÃO  DE 

ATERRO COM SOLO 

PREDOMINANTEMENTE 

ARGILOSO - EXCLUSIVE 

SOLO,  ESCAVAÇÃO, 

CARGA E TRANSPORTE. 
AF_11/2019 

 

 

 

 

 
 

m³ 

 

 

 

 

 
 

125.677,62 

 

 

 

 

 
 

10,32% 

 

 

 

 

 
 

62.838,81 

 

 

 

 

 
 

50,00% 

3.7 REGULARIZAÇÃO DE 

SUB-LEITO 

 
m² 

 
523.920,00 

 
9,28% 

 
261.960,00 

 
50,00% 

 

d.7.1) Comprovação que o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) do(s) atestado(s) ou certidões acima, 

pertence(m) ao quadro da empresa, através da apresentação de 01 (um) dos documentos relacionados a seguir: 

 

d.7.1.1) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS com apresentação das últimas guias pagas de 

GFIP e GPS ou; 

 

d.7.1.2) Contrato de Prestação de Serviços, em vigor devidamente registrado no CREA, CAU ou CFT e 

registrado em cartório, antes da abertura do certame ou; 

 

d.7.1.3) Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo Contrato Social em vigor, 

devidamente registrado no órgão competente; 

 

d.8) Somente serão aceitos atestado(s) e certidão(es) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, devidamente certificados pelo CREA, CAU e/ou CFT da região onde foram executados os serviços; 

 

d.9) Apresentar somente o(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) necessário(s) e suficiente(s) para a 

comprovação do exigido, e indicar com MARCA TEXTO os itens que comprovarão as exigências, bem com 

listar os mesmos com as respectivas páginas, além de apresenta-los em arquivo eletrônico originais “arquivos 

emitidos pelo CREA, CAU e/ou CFT” em CD ou DVD; 

 

d.10) Admitir-se-á, para efeito de qualificação técnica indicada no item d.4 e d.7, a apresentação de 

Atestado de Capacidade Técnica-Operacional e/ou Certidão de Acervo Técnico – CAT, que apresentem as 

quantidades mínimas exigidas dos serviços considerados relevantes, admitindo-se o somatório de 

especificamente de atestados ou especificamente de certidões; 

 

d.11) Os atestados para a comprovação de aptidão técnico-operacional somente serão aceitos se estiverem 

acompanhado da ART, RRT ou TRT do profissional que executou o serviço e em nome da LICITANTE, 

salvo nos casos de fusão, cisão, incorporação ou alteração da razão social, quando devem ser apresentados 

os documentos comprobatórios, contendo todas as condições dessas transações, em especial as que se referem 

ao acervo técnico que deverão ser consideradas na LICITAÇÃO; 
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d.12) Apresentar ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, fornecido pela Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo - SEMOB até 3 (três) dias úteis que anteceder a data de abertura da licitação, comprovando que o 

licitante, através de um de seus responsáveis técnicos, devidamente credenciado, visitou os locais dos 

serviços, objetivando adquirir pleno conhecimento das condições, logística, dificuldades e interferências e 

da natureza dos trabalhos a executar. A visita deverá ser agendada na sede da SMOU; 

 

d.13) Caso a empresa licitante tenha conhecimento das informações necessárias sobre o local onde os 

serviços serão executados e não deseje efetuar a visita, deverá se manifestar através de DECLARAÇÃO DE 

NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, assinada pelos representante da empresa e pelos responsáveis 

técnicos, com assinatura reconhecida em cartório, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato, 

citando expressamente que não utilizará para quaisquer questionamentos futuros que sejam avenças técnicas 

ou financeiras com o Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR. Na declaração supracitada deverão constar os 

dados da empresa, o nome do representante, a comprovação de seu vínculo com a licitante, a indicação do 

número do edital e seu respectivo objeto; 

 

d.14) A empresa deverá apresentar sua manifestação de não realização da visita técnica junto a SEMOB até 

2 (dois) dias úteis que anteceder a data de abertura da licitação, em duas vias, que será recebida pela SEMOB, e 

que a via recebida deve ser anexada junto a declaração de visita. 

 

d.14) O responsáveis técnicos da empresa para realização da visita, ou declaração e manifestação, serão os 

mesmos constantes nos atestados de capacidade técnica operacional e/ou certidões de acervos técnicos – 

CAT apresentados pela licitantes nos itens d.4 e d.7. 

 

4.2 - Apresentar Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade 

válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 

15/03/2013, e legislação correlata, para o exercício de atividade de obras ou serviços de engenharia, classificada 

como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais. 

 

4.3 - As LICITANTES participantes deverão fazer um reconhecimento no local da realização da obra antes da 

apresentação das propostas, a fim de tomar conhecimento da situação atual do local, da extensão da obra a ser 

executada, das dificuldades que poderão surgir no decorrer da realização dos serviços contratados, bem como 

cientificarem-se de todos os detalhes necessários a sua perfeita execução. Os aspectos que as LICITANTES 

julgarem duvidosos, dando margem a dupla interpretação, ou omissos nestas especificações, deverão ser 

apresentados à FISCALIZAÇÃO por escrito e elucidados antes da Licitação da obra. Após esta fase, qualquer 

dúvida poderá ser interpretada apenas pela FISCALIZAÇÃO, não cabendo qualquer recurso ou reclamação, 

mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de materiais e serviços não previstos no orçamento apresentado por 

ocasião da licitação. 
 

4.4 - Todos os danos e imperfeições (quebra) decorrentes da realização dos serviços para execução da

 obra deverão ser corrigidos pela CONTRATADA sem ônus a 

ADMINISTRAÇÃO. 
 

5.1 -A PROPOSTA deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ser redigida em idioma nacional, de forma clara e detalhada, emitida por computador, datilografada ou 

manuscrita em letra de forma, de forma legível, isenta de emendas, rasuras ou entrelinhas, e ao final, assinada pelo 

representante legal da empresa; 

b) ser redigida em papel timbrado da empresa, indicando data, carimbo e deverão ser datadas e assinadas por 

5. DAS CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
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quem tenha poderes para este fim, nas resoluções do CONFEA, CAU E CFT; 

c) indicar os dados bancários da licitante; 

d) dever ser apresentada declaração de elaboração independente da proposta, em conformidade com o edital; 

 

5.2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, nos termos do 

§ 3. ° do art. 64 da Lei 8.666/93, contados da data de recebimento dos envelopes, sendo desclassificado o licitante que 

assinalar prazo inferior; 

5.3 – Apresentar Cronograma Físico Financeiro; 

5.4 – Apresentar Composição de Preços Unitários Principal, composta de composição de preços da mão de obra 

complementar, composição de preços unitários de máquinas e equipamentos, composição de preços unitários de 

serviços, composições auxiliares, composições complementares e sub composições, acompanhadas da lista de 

insumos; 

5.5 – Apresentar Composição da Bonificação e Despesas Indiretas – BDI; 

5.6 – Apresentar Composição de Leis Sociais; 

5.7 A Licitante deverá ainda apresentar, obrigatoriamente, uma via impressa e, ainda, uma via em arquivo eletrônico 

CD ou DVD da Proposta de Preços e demais documentos: planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

composições de preços unitários (Composição de Preços Unitários Principal, composta de composição de preços 

da mão de obra complementar, composição de preços unitários de máquinas e equipamentos, composição de preços 

unitários de serviços, composições auxiliares, composições complementares e sub composições, acompanhadas da lista 

de insumos), composição de BDI e composição de Leis Sociais, na forma de planilha eletrônica protegida, que 

permita somente a cópia dos dados inseridos com a finalidade de facilitar a análise da referida proposta; 

5.8 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita execução da obra proposta será interpretada como 

existente ou incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear acréscimo após abertura das propostas; 

5.9 – No caso das composições de preços unitários apresentarem para o mesmo insumo, custos unitários 

diferentes a proposta de preços estará automaticamente desclassificada; 

5.10 – Caso a proposta apresentada venha conter ao menos um preço unitários maior que o estabelecido no 

projeto básico, a proposta de preços estará automaticamente desclassificada; 

5.11 – Caso a proposta apresentada venha conter ao menos um item com preços unitários divergente da composição 

de preço unitários, a proposta de preços estará automaticamente desclassificada; 

 

5.12 É obrigatório a apresentação de proposta de preços unitários e seus respectivos anexos (cronograma físico 

financeiro e composições) para cada vicinal, inclusive para a planilha geral de serviços. 

 

5.13 - As propostas de preços das LICITANTES deverão atender todos os critérios de ACEITABILIDADE, 

conforme dispõe o Item 5. do Projeto Básico, sob pena de desclassificação. 
 

6.1 - A empresa que vier a participar do certame licitatório para atender ao objeto deste 
Projeto Básico deverá ter registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, bem como 

deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias dos serviços executados, utilizando-se para tal de 

materiais, equipamentos, ferramentas e mão-de-obra de boa qualidade; 

 

6.2 - Deverá prestar, durante a execução dos serviços, toda assistência técnica- administrativa, mantendo 

também no local da obra um profissional habilitado para responder pela empresa, bem como, todos os 

equipamentos e materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços da obra, desenvolvida com 

segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos; 

 

6.3 - Os serviços a serem prestados para a execução da obra, deverão obedecer rigorosamente aos preceitos 

dispostos na Norma Regulamentadora Nº 4 - NR 4, que regula os SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

6. EXIGÊNCIA FUNDAMENTAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO, para trabalhos desta natureza, 

utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequados; 

 

6.4 - A empresa especializada visitará o local para execução da obra, com acompanhamento de técnico 

destacado pela Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR, devendo, para tanto, emitir declaração nesse sentido e 

atender o que se estabelecer no edital da licitação, objetivando efetuar os levantamentos necessários ao 

desenvolvimento de seus trabalhos, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor 

de eventuais pretensões de acréscimos de materiais e serviços para perfeita execução da obra; 

 

6.5 - Os preços adotados pela empresa contratada deverão estar de acordo com os praticados no mercado do 

Estado de Roraima e, neles, deverão estar inclusas todas as despesas necessárias, inclusive custos com, materiais, 

impostos, taxas, transportes, fretes, instalações, depreciações, mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, 

instalações e quaisquer outras despesas inerentes a execução da obra; 
 

5.6 - Qualquer material e ou serviço que venha a ser necessário e que não esteja expressamente 

especificação neste Projeto Básico deverá ser encaminhado por escrito à fiscalização e à equipe técnica da 

Prefeitura Municipal, para providências; 

 

6.7 – Os serviços serão executados em na sede do Município de Caracaraí, na Avenida Dr Zanny s/n° - Centro. 
 

 

 

 

7.1.O prazo para execução da obra será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a 
partir da data de emissão da respectiva Ordem de Serviços expedida pela Secretaria Municipal de Obras da 

PREFEITURA Municipal de Caracaraí, devendo a CONTRATADA submeter à aprovação da PMC a sua 

proposta de cronograma físico-financeiro para a execução da obra; 

7.2- A prorrogação do prazo de vigência do contrato só poderá ocorrer nas seguintes circunstâncias; 

a) Por interesse da CONTRATANTE; 

b) Por fato excepcional, alheio à vontade das partes, que prejudique fundamentalmente a execução do contrato. 

7.3 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do mesmo 

e podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal Nº 8.666/93; 

7.4 - No caso de fato excepcional, este deverá ser comunicado por escrito, devidamente justificado, à 

fiscalização, que julgará a procedência EM CONJUNTO com a equipe técnica da Prefeitura Municipal de 

Caracaraí/RR. 
 

8.1 - O CONTRATANTE obriga-se a: 

a) - Exercer, por intermédio de servidor designado na forma do art. 67 da Lei N° 8.666/93, o acompanhamento 

e a fiscalização do serviço para execução da obra contratada; 

b) - Efetuar o pagamento ao CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas neste 

Projeto Básico; 

c) - O CONTRATANTE será obrigado somente a pagar os serviços da obra executados pela CONTRATADA; 

d) - Zelar para que, durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, bem como preservadas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame; 

e) - Receber o objeto de contrato, através do setor responsável por seu acompanhamento ou fiscalização, em 

conformidade com o disposto no art. 73 da Lei Nº 8.666/93; 

 

7–DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8 - DAS OBRIGAÇÕES 
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8.2. A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Executar a obra, objeto deste contrato de acordo com as especificações e/ou normas exigidas; 

b) Prestar ao CONTRATANTE as informações e esclarecimentos, quando solicitados; 
 

c) No caso de solicitações promovidas excepcionalmente, em caráter de urgência, deverá diligenciar a fim de 

proceder à execução o mais rápido possível; 

d) Assumir as responsabilidades por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista, obrigando-se a quitá-los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

e) Cumprir todas as obrigações sociais e trabalhistas vigentes ou que venham a ser instituídas, relativas ao 

pessoal direta ou indiretamente designado para execução da obra contratada, cabendo-lhe, em consequência, o ônus 

com o custeio de todos os pagamentos vinculados a tais obrigações; 

f) Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas, por quaisquer danos de 

sua responsabilidade para com a União, o Estado, o Município ou terceiros; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, prestando todos os 

esclarecimentos necessários, atendendo às reclamações formuladas e cumprindo todas as orientações, do mesmo 

visando fiel desempenho das atividades; 

i) Os serviços serão executados pela CONTRATADA, sendo que todos os impostos, taxas, encargos e obrigações 

tributárias e trabalhistas decorrentes do contrato ficarão por conta da CONTRATADA; 

j) Manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la durante o período de execução do 

contrato; 

k) Não transferir, no todo ou em parte, a execução da obra, objeto deste Contrato, a terceiros e; 

l) Arcar com todas as despesas de materiais e espaço físico para a execução da obra contratada. 
 

 

9.1. “A fiscalização será exercida Engenheiro Civil, Técnico em Estradas ou profissional 
devidamente habilitado pertencente ao quadro da Secretaria Municipal de obras, nomeados através de portaria expedida 

pelo Prefeito Municipal”; 

 

9.2. Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, não implicando também, corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes 

e prepostos (art. 70, da Lei nº. 8.666/93). 

 

10.1. Os recursos para essa contratação estão segurados na classificação orçamentária: 
EXTINTO MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO, ATUAL MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL -MDR 

CONVÊNIO N° 0733/2018-MI 

SICONV 882190/2018 

NOTA DE EMPENHO N° 2018NE800863 – R$ 2.344.08213 

 NOTA DE EMPENHO N° 2018NE800862 – R$ 7.655.917,87 

Valor R$ 10.000.000,00 (Dez milhões de Reais) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

Exercício: 2021. 

Programa de Atividade: 15.451.0710.1.057. 4490.51.00 – Red 195 

Valor: R$ 10.000,00 (Dez mil Reais). 

9 - DA FISCALIZAÇÃO 

10 - DO PREÇO ESTIMADO 
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Valor Global do Convênio: R$ 10.010.000,00 (Dez milhões e dez mil Reais). 
Valor Geral do Orçamento Básico: R$ 9.994.704,41 (Nove milhões, novecentos e noventa e quatro mil, 
setecentos e quatro reais e quarenta e um centavos). 

 

11.1. A CONTRATADA responderá durante o prazo de 05 (cinco) anos, pela solidez e 
segurança, assim em razão dos materiais, contado a partir da data do Termo de Recebimento Definitivo, sendo 

de inteira responsabilidade da empresa contratada a boa qualidade da mão-de-obra e dos materiais a serem 

empregados; 

 

11.2 - A CONTRATADA deverá fornecer manual do fabricante com as especificações técnicas e prazo de 

garantia de todos os materiais, equipamentos e elementos construtivos utilizados. A falta de apresentação desses 

elementos implicará na responsabilidade da CONTRATADA pela sua garantia, e arcará pelos custos do objeto 

a qualquer tempo; 

 

11.3 – A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que 

efetuar, de acordo com este Projeto Básico e especificações, demais documentos técnicos fornecidos, bem como, 

pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos; 

 

11.4 - A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela execução dos equipamentos de proteção coletiva e 

fornecimento de equipamento de proteção individual, adequados, para proteção das pessoas circulantes no canteiro 

de obras e vizinhança, observando os aspectos de segurança e higiene da obra adotada pela NR- 18; 

 

11.5 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

11.5.1 - A licitante vencedora, garantirá com a caução de GARANTIA DE CONTRATO, no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da ordem de serviço, para o exato e pontual cumprimento das 

obrigações que assume com a assinatura do Contrato. 

 

11.6 - O valor da caução de garantia é de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, nas modalidades abaixo: 

11.6.a Caução em dinheiro. 

11.6.b Seguro garantia. 

11.6.c Fiança bancária (caput e parágrafo 1º do Art. 56 da Lei que rege esta licitação). 
 

12.1. O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Convênios até o 15º (décimo quinto) dia do 

mês subsequente ao do efetivo fornecimento do objeto contratado, mediante apresentação da documentação da 

empresa (Nota Fiscal/Fatura discriminativa), em 01 (uma) via devidamente atestada e acompanhada da 

Certidão Negativa de Débito do INSS (CND) e FGTS em plena validade; 

 

12.2 - Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 
 

13.1 - Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo de realização da obra não 
ultrapassarão o montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato como dispõe o Art. 65, § 
1°, da Lei N° 8.666/93; 

 

13.2 - O prazo contratual poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo, de acordo com o interesse e a 

11. MANUTENÇÃO, GARANTIA E RESPONSABILIDADE 

12 - DO PAGAMENTO 

13 – DAS ALTERAÇÕES 
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necessidade da SEMOB, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 57 da Lei N° 8.666/93. 

 

14.1 - O descumprimento total ou parcial das condições estabelecidas neste instrumento 
poderá acarretar a rescisão contratual, nos termos dos artigos 77 e 78 da Lei N° 8.666/93, aplicando-se as 

penalidades estabelecidas nos art. 86 a 88 da mesma Lei; 

a. - A multa moratória de 0,3% (zero virgula três por cento), prevista no art. 86 da Lei N° 8.666/93, será 

calculada pelo percentual por dia de atraso e chegará no máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 

contrato, recolhidas no prazo de 15 dias corridos uma vez que comunicado oficialmente. 

b. - A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei N° 8.666/93 será calculada pelo percentual de 15% 

(quinze por cento), recolhida no prazo de 15 dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de 

indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE pela não execução total ou parcial do 

Contrato. 

c. - As multas previstas nos itens anteriores, que são independentes e acumuláveis, serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE. 

d. - O CONTRATANTE somente deixará de aplicar eventual sanção caso seja demonstrada a ocorrência de 

qualquer das circunstâncias previstas no § 1° do artigo 57 da Lei N° 8.666/93. 

e. - A inexecução total ou parcial da obrigação ensejará sua rescisão, com as consequências contratuais, de 

acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei N° 8.666/93 e alterações posteriores; 

 

14.2 - A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

14.3 - Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo; 
 

13.4 - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos decorrentes 

da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 

instrumento. 
 

15.1. Aplicam-se, no que couber, a disposição constante da Lei n° 8.078/90 – Código de 

Defesa do Consumidor; 

 

15.2. O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendido a conveniência do 

contratante, recebendo o contratado o valor correspondente ao objeto correspondente, bem como de forma imediata 

e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial; 

 

15.3. Deverá ser dada publicidade ao contrato nos termos do parágrafo único, do Art. 61, da Lei nº. 8.666/93; 

 

15.4. É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da execução do objeto, no todo ou em parte, a terceiro, 

sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão; 

 

15.5. Os casos omissos e as dúvidas que surgirem quando da execução do contrato, serão resolvidas entre as partes 

contratantes por meio de procedimentos administrativos; 

14 – DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 

15 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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15.6. Considerando os princípios constitucionais que regem a Administração Pública e que confere aos 

interessados o direito de acesso às informações, contemplado ainda pelo o art. 63 da Lei de Licitações, que assegura 

a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer 

interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos”; 

 

15.7 Solicitar previamente junto a Secretaria Municipal de Meio Ambiental, o LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL (LICENÇA DE INSTALAÇÃO), conforme legislação em vigor, de responsabilidade e ônus 

da empresa Contratada. O Licenciamento Ambiental será obrigatório e condicionado para emissão da 

ordem de serviços, aferições de serviços e pagamentos, a qual deverá ser apresentada junto a Secretaria 

Municipal de Obras. 
 

Caracaraí-RR, 20 de Setembro de 2021. 

 

 

 

 
Haroldo José Muniz 

Engenheiro Civil e Técnico em Eletrotécnica CREA-

RR sob nº 35/RR 

Matrícula n° 1739 
 

 

 

Janilson Faustino Bastos 

Secretario Municipal de Obras e Serviços Públicos Portaria: 

004/2021 

 

Obs.: Os originais encontram-se devidamente assinados nos autos. 
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ANEXO                    III 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO /202--- 
 

TERMO DE CONTRATO DE 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM OBRAS DE 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS RECUPERAÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍRR, PARA ATENDER AO 

CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 

882190/2018    Nº   /2021, QUE 

FAZEM ENTRE SI APREFEITURA 

MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR E A 

EMPRESA 

  . 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ/RR, com sede na Praça do Centro Cívico, s/nº - Centro 

– CEP: 69.360-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 04.653.408/0001-13, neste ato representado(a) pela(o) 

Excelentíssima Sr. Prefeita  , brasileira, casada portadora do RG nº.    e  CPF  nº. 

 com endereço na Praça do Centro Cívico, s/nº, na Cidade de Caracaraí, doravante   

denominado   CONTRATANTE, e  a   inscrita   no   CNPJ/MF   sob   o nº 

  ,   sediada   na  ,   em   , doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.   -,  portador  da Carteira  de  Identidade nº 

  , expedida pelo SSP:  , e CPF nº  , tendo em vista o que consta 

no  Processo nº         /  e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, bem como da instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Concorrência Pública nº /2021, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS 

VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍRR, PARA ATENDER AO CONVÊNIO N° 0733/2018-

MI SINCONV N° 882190/2018, que será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais 

documentos técnicos que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este 

instrumento contratual. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da Concorrência Pública e seus anexos, 

identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de sua assinatura 

e emissão da ordem de serviços em: .........../......../........e encerramento em          /  /  

conforme cronograma de execução físico-financeiro. 

2.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam 

integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação 
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Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

2.3. A execução dos serviços será iniciada          /       / ____, cujas etapas observarão o cronograma fixado 

no Projeto Básico. 

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação 

do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a 

celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$  (  ). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partirdadata limite 

para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC (Índice Nacional de Custos da Construção)ou 

outro que vier a substituí-lo. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

9.2 - Conforme Art. 14 e 38 da Lei N° 8.666/93 c/c art. 16, II da LRF, aprovada e assinada pela autoridade 

competente e fará face às despesas da pretendida contratação. 

 

Os recursos para essa contratação estão segurados na classificação orçamentária: 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO, ATUAL MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Recursos do convenio nº 0733/2018-MI  

SICONV 882190/2018 

NOTA DE EMPENHO N° 2018NE800863 

NOTA DE EMPENHO N° 2018NE800862 

Valor R$  (  ) 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 
Exercício: 2021. 

Programa de Atividade: 

Elemento de Despesa: 

Valor: R$  (  ) 

Valor 

: R$  (  ) 

 

Fonte de Recursos: Convenio n° 0733/2018-MI, SICONV 882190/2018, no  valor  de  R$ 

 (   ) e Recursos Próprios de 

Contra Partida do Município Caracaraí/RR, no valor de Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais),        perfazendo        

o        valor        total      de       R$                                       (  

 ). A contratada será responsável pela execução total dos serviços 

contratados da obra, pelos preços propostos e aceitos pelo Município na proposta da contratada. 

Tipo de empenho: Do valor global. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados da 
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos materiais 

empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo 

contratado. 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data final do 

período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

5.4.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a 

Contratada apresentará a medição prévia das atividades executadas no período, através de planilha e  memória 

de cálculo detalhada. 

5.4.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando as atividades previstas para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executadas em sua totalidade. 

5.4.3. Juntamente com a primeira medição, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra 

junto à Previdência Social. 

5.4.4. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal 

dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

5.5. A Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, 

para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar 

a conformidade das atividades executadas, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e 

subprodutos florestais de comprovada procedência legal. 

5.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 

5.7. Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 

acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

5.8. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste instrumento contratual. 

5.9. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas, bem como às seguintes 

comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

5.9.1. Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social) 

e da regularidade trabalhista, correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos 

empregados diretamente vinculados à execução contratual, quando não for possível a verificação da 

regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF; 

5.9.2. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.10. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação às 

atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 

5.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.12. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

5.12.1. não produziu os resultados acordados; 

5.12.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
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5.12.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou- 

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.14. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.17. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.19. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

5.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 

prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

5.20.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.20.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

= (TX) = (6/100) / 365 = 0,00016438 
X = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIADE EXECUÇÃO 

6.1. A        CONTRATADA         prestará         garantia         no         valor     de        R$            

( _________)em uma das modalidades previstas no edital, correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu valor 

total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital e Projeto Básico. 

6.2. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

7.1. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 

execução dos serviços e do contrato. 

7.2. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato. 
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7.3. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 

dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a 

que se vincula este contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 

marca, qualidade e forma de uso. 

7.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas neste Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.7. A fiscalização da execução abrange, ainda, as seguintes rotinas: 
7.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em conformidade 

com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008; 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço 

e notificações expedidas; 

8.10. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.10.1. “asbuilt”, elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.10.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

8.10.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

8.10.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; 

8.10.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 
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8.10.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o direito 

assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos projetos e demais 

documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem como na sua 

proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

9.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão 

para a execução das atividades contratadas; 

9.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

9.9. Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível 

de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

9.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual; 

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante; 
9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do 

empreendimento; 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la 

na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

9.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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9.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 

for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.26. Providenciar junto ao CREA as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto 

do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

9.27. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações 

exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.28. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 

Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme artigo 

111 da Lei n° 8.666, de 1993; 

9.29. Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008: 

9.29.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 

adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 

permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

9.29.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida 

e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos 

por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

9.30. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi-las eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico 

e este Contrato, no prazo determinado. 

9.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.32. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.33. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 

ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. 

9.35. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 

PMFSdevidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

(b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.36. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 
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19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

9.36.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
9.36.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; e 

9.36.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória. 

9.36.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 

Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

9.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 

procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

9.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 

contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material 

para usos futuros; 

9.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

9.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas; 

9.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.37.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 

resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 

bem como em áreas não licenciadas; 

9.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a 

contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 

de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.38. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.38.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para 

a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 

máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.38.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
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considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.38.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes; 

9.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa 

de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus 

funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

9.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 

custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais 

documentos anexos; 

9.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 

concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.); 

9.42. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato os seguintes documentos: 1) prova de  regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado, conforme exigido no instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.43. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais erros/equívocos no dimensionamento da 

proposta. 

9.44. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, 

a contratada deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do 

serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis 

pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do 

contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os 

serviços contratados. 

9.45. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 

contratado, para os servidores do órgão ou entidade pública concedente e dos órgãos de controle interno e 

externo, conforme previsto no art. 43 da portaria interministerial nº 424/2016. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar total ou 

parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da 

execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; 

ou não mantiver a proposta; 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 
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11.2.2. multa moratória de até 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

11.2.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou 

por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por 

dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) 

dias autorizará a Administração contratante a promover a rescisão do contrato; 

11.2.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
11.2.3. multa compensatória de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

11.2.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

11.3. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as 

outras sanções cabíveis. 

11.4. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades 

acima estabelecidas. 

11.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

11.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

11.6.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

11.6.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.6.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.11. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 

reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, do tipo 

menor preço. 

12.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os 
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projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 

estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor 

total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 30 

(trinta) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

14.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

14.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade 

de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

14.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

14.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento 

Provisório. 

14.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 60 (sessenta) 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às 

pendências observadas e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de 

pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do 

contrato. 

14.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde 

que o fato seja comunicado à Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

14.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 

10.406, de 2002). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO 

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma 
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físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 

União e do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o Foro 

da Justiça Estadual, Seção Judiciária de Caracaraí - RR. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 
Caracaraí – RR,  de  de _______. 

 

 

 

 

 

Prefeita Municipal 
PREFEITO(A) MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 

 

 

 

 

LICITANTE/CNPJ. 
Sócio Administrador 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.   CPF:    
 
 

2.   CPF:    
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ANEXO - IV 

 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. /2021. 

TIPO DA LICITAÇÃO: Menor Preço, regime de execução empreitada por preço unitário. 

PROCESSO Nº. /2021 – PMC. 

DATA DE ABERTURA: __∕__∕2021 

HORÁRIO – __h___min. 
 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da Concorrência Pública nº  /2021, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme 

abaixo: 

 

INSERIR PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE VALORES CONFORME DESCRIMINADO NO ANEXO II. 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ --------- (------------------------------). 

 

Local da Entrega: Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de Fornecimento: Conforme edital. 

Forma de Pagamento: Conforme edital. 

Banco: Agência: C/C: 

Caracaraí/RR, em xx de  de 20___. 

 

Ass. e Carimbo do Proponente: 
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ANEXO – V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 

(Identificação da Licitação) 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

(Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins 

do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, 

em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente 

(pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) 

antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 

 
 

Caracaraí/RR,  ___/_____/_____. 
 

 

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa). 
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ANEXO - VI 
 

 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº ___/2021 

 
 

DECLARAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 
 

A 

Prefeitura Municipal de Caracaraí/RR 
Referência: CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° ___/2021.  

 

Prezado Senhor, 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ   sob Nº  , neste ato 

representada por  (qualificação:   nacionalidade,   estado   civil,   cargo   ocupado na 

empresa),  em atendimento ao disposto no Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° /2021-CL, vem perante 

Vossa Senhoria DECLARAR que não existem impedimentos à habilitação da mesma na presente licitação, 

encontrando-se, pois, em condições de cumprir todas as exigências do instrumento convocatório e da legislação. 

 

Atenciosamente. Data e local 

 

RAZÃO SOCIAL/CNPJ 

(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA) 
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ANEXO – VII 

 
 

MODELO DE DECLARACAO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DEPEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ  sob o n.º  , por intermédio de seu 

representante legal  o(a)  Sr.(a)   ,  portador(a)  da  identidade  n.º   e do CPF n.º     

DECLARA, para os devidos fins, sob pena das sanções administrativas e penais cabíveis, que o valor da 

receita bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, ao limite fixado no inciso I do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 e suas alterações, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas no §4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações. 

 

Ademais, declara que: 
( ) SIM, está apta e tem interesse em usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei. 

( ) NAO, não tem interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 ao 49 da referida Lei, mesmo que seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 

 

Caracaraí/RR,  ___/_____/_____. 

 

 

(INCLUIR NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(N.º DA CARTEIRA DE IDENTIDADE COM INDICAÇÃO DO ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 

 

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada APENAS por Microempresas (ME) 

e/ouEmpresas de Pequeno Porte (EPP). 
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ANEXO – VIII 

 

 

 

DECLARAÇÃO - QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 

A pessoa jurídica  ,  inscrita  no CNPJ n.º  , por 

intermédio de seu representante legal, Sr.(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade n.º 

  ,   e   do CPF  n.º  , DECLARA, para fins de participação na licitação 

na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA n.º      /2021-CPL, bem como atendendo ao disposto no inciso 

V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, em cumprimento ainda ao que 

determina o inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal e Lei n.º 9.854, de 27/10/1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

Acrescentar se for caso específico da pessoa jurídica: Declara que emprega menor de dezesseis e maior de 

quatorze anos exclusivamente na condição de aprendiz 

 

 
Caracaraí/RR,  ___/_____/_____. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL/CNPJ 
(NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA) 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2021-  

PROCESSO Nº. 081/2021 - PMC 
 

Data da Sessão: 03/11/2021 

Hora da Sessão: 09:00 horas (horário local) 

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a escolha de proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍRR, PARA 

ATENDER AO CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018, mediante o regime Empreitada 

por Preço Unitário, conforme especificações constantes no Projeto Básico – ANEXOS I que é parte integrante 

deste Edital. 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

 

 

CNPJ 

 

 

ENDEREÇO 

 

 

TELEFONE 

 

 

E-MAIL 

 

 

LOCAL/DATA 

 

 

ASSINATURA 

 

 

Nota: As licitantes que retirarem o edital junto a PREFEITURA DE CARACARAÍ, deverão preencher o 

presente recibo de Retirada de Edital. A ausência do formulário poderá trazer eventuais problemas na 

comunicação da Comissão Permanente de Licitações com a licitante, durante todas as fases do processo 

licitatório. 

 

 

Via da CPL 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº._001/2021- 

PROCESSO Nº._081/2021 - PMC 
 

Data da Sessão: 03/11/2021 

Hora da Sessão: 09:00 horas (horário local) 

 

OBJETO: A presente licitação tem por objeto a escolha de proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM OBRAS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CARACARAÍRR, PARA ATENDER 

AO CONVÊNIO N° 0733/2018-MI SINCONV N° 882190/2018, mediante o regime Empreitada por Preço 

Unitário, conforme especificações constantes no Projeto Básico – ANEXOS I que é parte integrante deste Edital. 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

 

 

CNPJ 

 

 

ENDEREÇO 

 

 

TELEFONE 

 

 

E-MAIL 

 

 

LOCAL/DATA 

 

 

ASSINATURA 

 

 

Nota: As licitantes que retirarem o edital junto a PREFEITURA DE CARACARAÍ, deverão preencher o presente 

recibo de Retirada de Edital. A ausência do formulário poderá trazer eventuais problemas na comunicação da 

Comissão Permanente de Licitações com a licitante, durante todas as fases do processo licitatório. 

 

Via do Licitante 


